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LEI N" 1.I36 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2422

O PRETEITO DO MUNICíPIO DE CONDADO, EStOdO dC
Pernombucc, no uso de suos ctribuiçÔes Legois, conferídos pelc
ConstiiuiçÕo Federol e Estoduol. sobretudo pelc Lei OrgÔnÍca
Municipol, sonciono o seguinte Lei oprovcdc pelo CÔrnsra de
Vereodores:

Copítulo I

Do porque Empresoriol Nossq Senhoro do Pilsr

Art. I"- Ficc o Poder Execufiyo Municipol outorizodo o crior o Pcrque
Empresoriol Nosso Senhoro do Pilor, q Ser locolizodo em umo Órec de
155.4óó,,1 4 m2, de umo Óreo totol de 48,20 ho. desmembrudo do
Engenho Potrimônio, conforrne registro no Cortório Único de
Condodo, sob o no R-l -1944, de 25 de cgosto de 2421.

Porógrofo único - Os lotes reservodos co Porque Empresoriol sÕo

Cqueles descritos nos QuAdrOS 'A" oO "1". ConstOntes dO Memoriql
Descriiivo, porte íntegronte dc presente Lei'

Art. 2" - SerÕo finolídodes do Porque Emprescrlcl de que trsta Ç

presente Lei:

I - lncenlivcr o otroçÕo e instolcçÕo de novos empreenCínrent
empresoriois corn impcclo significctivo no geroçÕo de ilos$Qs
trobolho, crrecodcçÕo de tribuios. efeilo rnuitiplicador em
oportuniCades de negÓcios e outros gonhos sociais e econÔmicot
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EMENTA: CRIA O PARQUE
EMPRE§ARIAI NO§§A §ENHORA
DO PILAR E AUTORITA A POSSE E

PO§TERTOR DOAçÃO DE

TERRENO§ PARA A |N§TAIAçAO
DE EMPRESA§ EM GERAL E

CON§TRUÇÃO DE CA§A§
POPULARE§ E DÁ OUTRA§
PROVIDENCIA§'"



COilDADOfif,r
GOVERNO MUNICIPAL

É or roDos xós

| - Possibilitor o relocolizoçÕo de empresos, cujas corocterísticos
tornem incompotível o seu funcionomento em óreos
predominontemente resÍdenciois e densomente povoodos, bem
como os que por suos corccterísticos impoctem no trônsito do óreo
urbono;

lll opoior o omplioçõo de empreendimentos empresoriois jó
existentes.

Arl, 3o - A ocupoçõo dos espoços no Porque Empresoriol Nosso
Senhoro do PÍlor seró no formo de concessÕo, permissÕo ou
outorizoçõo de uso, podendo hover, oindo, dooçÕo, opos o
regulorizoçõo do óreo com o fínolizoçÕo do processo de
descpropríoçoo.

Ari. 4o O prozo de vigêncio do utilizoçÕo dos espoços no Porque
empresoriol nosso senhoro do Pilor seró de 10 (dezJ onos, prorrogóveÍs
por iguois e sucessivos períodos, medionte requerímento do
interessodo.

AÍt. 5o - O termo de concessÕo, permissõo ou outorizoçÕo, de que
troio o ort. 4o, desto LEl, deveró conter:

| - o quolÍficoçÕo completo do empreendimento e seus
representontes;

ll - prozos de início de ÍnstoloçÕo do estruturo e dos otividodes;

llt - prozo do concessÕo, permissÕo ou outorizoçÕo do uso do lote,
conforme ort.4o. desto LEI;

V - direitos e deveres do AdminístroçÕo PÚblico Municipol e do
Cessionório, permíssionório ou usuÓrio.

Parógrofo Único. Conforme o CoSo, o termo poderó conter outros
exigêncíos, desde que omporodos legolmente.

Art. óo Encerror-se-ó o direito à utilizoçÕo dos espoÇos
lndustriol Empresoriol:

| - pelo fim dos otividodes pelo empreendedor;

ll - por determinoçÕo judiciol;
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lll - peio nõo renovoçõo do concessÕo, permissÕo ou qutorizoçÕo de
uso;

lV - pelo utilÍzoçoo diverso do espoço do originolmente outorizodo,
exceto no coso de outorizoçõo expresso do Poder Executivo
Municipol, devendo o olteroçÕo constor do termo;

V - se o otÍvidode produtivo deÍxor de ser outorízado pelo Poder
Público;

Vl - pelo folêncio, se nÕo houver o decretoçÕo de recuperoçÕo
judiciol;

Vll - pelo otroso superior o 0ó (seis) meses poro o início dos otividodes;

§ 1o Ocorrendo o fim dos otividodes pelo empreendedor, poderó ser
outorizodo o remoçÕo do estruturo de que troto o porógrofo onteríor
só seró odmÍiÍdo depois de verÍfÍcodo o Ínexistêncio de débÍios
peronte o Fozendo Público Municipol.

§ 2o A retirodo do estruturo de que troto o porógrofo onterior só seró
odmÍtído depois de verificodo o Ínexistêncío de débitos peronte o
Fozendo Público Municipol.

§ 3" ATO do Poder Executivo MunicÍpol determinoró o retorno do lote
à odmÍnistroçõo municípol, que o concederó q ouiros interessodos
que preenchom os requisitos desto LEl.

Art. 7o. O empreendedor que tiver intençÕo de implontor otivídade
produtivo no Porque lndustriol deveró:

l- codostror-se previomente, opresentondo protocolo de intenções;

ll - opresentor o projeto comerciollindustrÍol;

lll - comprovor que o otividode produtivo é lícito;

lV - opresentor o cronogromo de instoloçoo e operoçÕo, que
podero ser superÍor o 0ó {seis) meses, podendo ser prorrogo
único vez, desde que requerÍdo oo Poder Executivo expressom

opresentor o estimotivo de empregos o serem gerod

nÕo
umo
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*fxspnp*k
ocomponhodo de termo de comprometimento de dor preferêncío o
controtoçõo de môo de obro locol;

Porógrofo único. Em se irotondo de otivídode produtivo que requeiro
licenciomento ombientol, clém dos informoçÕes constontes deste
ortiEo deverÕo ser encominhodos os estudos ombientois exigidos
pelos normos e órgõos ombientoÍs respectivos.

Art. 80 - Os empreendedores interessados em se instolor no óreo
descrÍto no ortígo lo desto LEI deverÕo codostror-se, previomente,
junto oo Poder Executivo Municipol Condodo, dondo-se preferêncÍo
de ÍnsioloçÕo:

| - oos que demonstrorem que seu empreendimento possui o moÍor
número de empregos no MunÍcípio;

ll - oos que demonstrorem que moior volor de lnvestimento no
instoloçÕo do empreendimento no Porque lndustríol,

lll - oos que jó vem desenvolvendo hó mois tempo otividode no
Município;

Art. 9o. O Poder Executivo Municipol foró constor do Plono Pluriqnuol
cronogromo de investimentos e monutençÕo no infroestruturo do
Porque Empresoriol, destinondo rubrico específico no LEI

Orçomentório Anuol.

Porógrofo único. Os empreendimentos industrioÍs instolodos no Porque
lndustriol sôo responsóveis, exclusivomente, pelos obros de
infrcestruturo e monufençõo dos lotes em que tenhom suo esiruturo
implontodo, podendo no entonto firmor porcerio com o Poder PÚblico
poro outros investÍmentos necessórios de infroestruturo do locol.

Art. l0 - O Poder Executivo Municipal buscorÓ, junto oos órgÕos
responsóveis pelo fornecimento e distribuiçÕo de energicr elétrico,
óguo e soneomento bósico, o omplioçÕo de seus serviços,
objetivondo otender à demondo do Porque Empresoríol Nosso
Senhoro do Pilor.

Copítulo ll

Dq úreo pqro implontoção de loles residenciois
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Art. 11. Fico o Poder Executívo outorizodo o conceder títulos de posse
de lotes de terrenos poro pessoos corentes e de boixo rendo
resÍdentes no munÍcípio de Condodo/PE e que nÕo possuem coso
próprÍo, com o finolidode de edificoçôo de morodio, exclusivomente
poro "Loieomenio Populor".

Porágrofo único - Os lotes de tenenos o qL.,e se refere o coput deste
ortigo, sÕo oqueles descritos nos Quodros 'J" oo "AT", constontes do
Memoriol Descritivo, porte integronte do presente Lei, do óreq toiol
opontodo no ort. I o desto Lei.

Art. 12 -O Prefeito Munícípol expediro Decreto poro o formoçõo de
umo Comissõo encorregodo de onolisor os inscrições e, oo finol,
oprovor oquelos que otenderom os requisitos legoÍs e que forõo jus oo
benefício.

Porógrofo Único - A Comíssõo de que troto o coput deste ortigo,
ficoro encqrregqdo de ocomponhor os exÍgêncios previstos nests Leí
no que diz respeito os condÍções e prozos prevlstos.

Art. I3 - NÕo poderÕo porticipor do progromo pessoos jó
contemplodos em outros progromos de hobitoçÕo municipol,
estoduol e federol, como por exemplo: Minho Coso Minhq Vidq.

Art. l4 -No oto do inscriçÕo, os interessodos deverÕo opresentor os
seguintes documenfos:

c) cédulo de identidode;
b) provo de residêncio;
c) inscrÍçÕo no CPF;
d) comprovonte de rendo fomilÍor;
e) certidõo de cosqmento ou decloroçÔo convivêncio com duos
testemunhos ou noscímento;
f) domícilio eleitorol do Município de Condodo/PE, de no mínimo, 2

onos;
g) certidõo negotivq de imóvels ou decloroçõo sob os penqs do lei de
que nÕo possui quolquer outro imóvel;
h) ontecedentes criminois.

Art. l5 - A pessoo que pretendo ser benefÍciodo com o título de
se obrigo qtender os seguíntes condiçÕes e prszss:
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GÕVERNO MUI§ICIPÂI

BcoNDADO
,{ E DE rooos Nos

| - Estor residindo no município pelo menos o 2 onos ontes do
pretendido dooçÕo, devidomente comprovcdo.

ll - lnicior o construçÕo no prozo de '180 
{cento e oitento} dios o

contor do dqiq outorgo do título de posse:

lll - Concluir a unidode residenciol no proza de 2 {dois} onos;

Porágrofo Único Os prozos previstos neste ortígo poderÕo ser
pronogodos, o critério do chefe do Executivo. desde que ocorrsm
motivos de fcrço moior ou de noturezo técnico, devidamenle
justificodo pelo beneficiório 

"

Art. 16 - Pcro efeitos desto lei considero-se pessoe corente ou de
boixo rendo oquelos defínídas e codostrodos conforme o crítérío
adotcdo pelo Serviço de Assistência Social do Munícípio de Condado.

Art. 17 - Os benefÍciórios que desejorem consiruír no Írnóvel. deverÕo
observor o projeto podrÕo do município, devendo o mesmo §er
oprcvodo pelc Secretoriq Municipcl de lnfroestruturo.

Arl. 18 - O lmóvel nÕo poderó ser oliensdo.

Art" 19 - O título de posse poderó ser concelodo o quolquer momento
se nôo forem otendidos cs exigêncios contidos nesss Lei.

Àrt. 20 - Todqs os despesos decorrenies da dooçÕo correrÕo pcr
contc exclusivo do pessoo que recebeu o título de posse"

Art. 21 - A presente Lei deveró ser prenotodc no motr'rculo do imÓvel,

constonte do ort. I o.

Arl.22 - Esto lei entroró em vigor no dato de sua publicoçÕo.

ConCoCo. 1 ? bro de 2ü22.


